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TERMO	DE	CONTRATO	-	PRESTAÇÃO	DE	SERVIÇO	DE	ENGENHARIA	CONTINUADO	SEM	REGIME
DE	DEDICAÇÃO	EXCLUSIVA	DE	MÃO	DE	OBRA

	

TERMO	 DE	 CONTRATO	 Nº	 08/2026,	 CELEBRADO	 ENTRE	 A
EMPRESA	 BRASILEIRA	 DE	 SERVIÇOS	 HOSPITALARES
(EBSERH),	 FILIAL	 HOSPITAL	 DAS	 CLÍNICAS	 DA	 UFPE,	 E	 CR
MEDICAL	PRODUTOS	E	SERVICOS	LTDA

	

CONTRATANTE:	 A	 Empresa	 Brasileira	 de	 Serviços	 Hospitalares	 (Ebserh),	 filial	 Hospital	 das	 Clínicas	 de
Pernambuco,	 sediado(a)	 na	 .Avenida	 Prof.	 Moraes	 Rego,	 S/N,CNPJ	 15.126.437/0016-20,	 UG-.155022,	 neste	 ato
representada	 pelo	 seu	 Superintendente,	Dr.	Filipe	Carrilho	de	Aguiar,	 Siape	 nº	 1485166,	 residente	 nesta	 cidade,
mediante	delegação	conferida	na	Portaria	-	SEI	nº	98,	de	10	de	junho	de	2021,	publicada	no	DOU	em	11	de	junho	de
2021,	Seção	2,	pág.	29	e	por	seu	Gerente	Administrativo,	Wagner	de	Lima	Cordeiro,	Siape	nº	1295815,	nomeado	pela
Portaria	 -SEI	nº	 07,	 de	09	de	 janeiro	de	2024,	 publicada	no	Boletim	de	Serviço	nº	 1711,	 de	10	de	 janeiro	de	2024,
ambos	no	uso	das	atribuições	conferidas	pelo	art.	154	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh,	versão	2.0,
aprovado	por	meio	da	Resolução	n.º	155/2022	do	Conselho	de	Administração	(RLCE	2.0);

CONTRATADA:	 CR	 MEDICAL	 PRODUTOS	 E	 SERVICOS	 LTDA,	 com	 sede	 na	 R.	 Pandiá	 Calógeras,	 92	 Prado,
Recife/PE,	Fone	81.32263440,	CEP	50710-300,	inscrita	no	CNPJ/MF	sob	o	n.º	05.991.790/0001-38,	representada	neste
ato	por	ROGÉRIO	JOSÉ	DE	ARRUDA,	CPF	n.º	770.594.764-	15,	conforme	atos	constitutivos	da	empresa;

Conforme	 Processo	 Administrativo	 n.º	 23536.023332/2025-86,	 de	 acordo	 com	 Inexigibilidade	 de	 Licitação	 n.º
22/2026,	 Proposta	 Comercial	 apresentada,	 Termo	 de	 Referência,	 seus	 encartes	 e	 anexos,	 a	 CONTRATANTE	 e	 a
CONTRATADA	celebram	o	presente	Contrato,	nos	 termos	da	Lei	n.º	13.303,	de	30	de	 junho	de	2016,	do	Decreto	n.º
11.462,	de	31	de	março	de	2023,	do	Decreto	n.º	7.983,	de	08	de	abril	de	2013,	do	Decreto	n.º	8.945,	de	27	de	dezembro
de	 2016,	do	 Decreto	 n.º	 9.507,	 de	 21	 de	 setembro	 de	 2018,	 do	 Regulamento	 de	 Licitações	 e	 Contratos	 da	 Ebserh,
versão	2.0	(RLCE	2.0),	dos	normativos	internos	da	Ebserh	e	mediante	as	cláusulas	e	condições	estabelecidas	a	seguir.

1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO

1.1. O	objeto	do	presente	instrumento	é	a	contratação	de	empresa	de	serviço	de	engenharia	autorizada	exclusiva
para	 manutenção	 corretiva	 com	 substituição	 de	 peças,	 para	 o	 seguinte	 equipamento	 pertencente	 ao	 Serviço	 de
Endoscopia	do	HC-UFPE/EBSERH,	conforme	condições,	quantidades	e	exigências	estabelecidas	neste	instrumento	e	em
seus	anexos,	nas	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência.

1.1.1. Discriminação	do	objeto:

ITEMDESCRIÇÃO/	ESPECIFICAÇÃO
Unidade
de
Medida

Quantidade 											CATSER

			1

Serviços	de	manutenção	corretiva,	empresa	autorizada	exclusiva	para	manutenção
corretiva	com	substituição	de	peças,	para	o	seguinte	equipamento	pertencente	ao
Serviço	de	Endoscopia	do	HC-UFPE/EBSERH,	conforme	disposto	no	quadro	a	seguir:

Equipamentos Identificação

COLONOSCÓPIO EC-530WL3 5C643K150

GASTROSCÓPIO EG-530WR 5G361K132

GASTROSCÓPIO EG-530WR 7G361K302

				n/a 									01 									
30285
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GASTROSCÓPIO EG-530WR 5G361K231

COLONOSCÓPIO EC-530WL 5C643k149

GASTROSCÓPIO EG-530WR 7G361K303

1.2. Vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição:

1.2.1. o	Termo	de	Referência;

1.2.2. o	instrumento	convocatório;

1.2.3. a	proposta	da	CONTRATADA;

1.2.4. eventuais	anexos	dos	documentos	supracitados.

2. CLÁUSULA	SEGUNDA	–	REGIME	DE	EXECUÇÃO,	ENTREGA	E	RECEBIMENTO

2.1. REGIME	DE	EXECUÇÃO

2.1.1. A	presente	contratação	adotará	como	regime	de	execução	a	Contratação	por	Preço	Unitário.

2.2. MODO	DE	EXECUÇÃO

2.2.1. ENTREGA,	ACEITAÇÃO	E	RECEBIMENTO	-	CRITÉRIOS	DE	ACEITAÇÃO

2.2.1.1. Emissão	de	Nota	de	Empenho

2.2.1.1.1. O	 Hospital	 das	 Clínicas	 da	 Universidade	 Federal	 de	 Pernambuco	 -	 Professor	 Romero	 Marques	 -	 Filial	 da
EBSERH	 emitirá	 Nota	 de	 Empenho	 para	 formalizar	 a	 contratação,	 que	 será	 encaminhada	 ao	 fornecedor	 juntamente
com	 Memorando	 ou	 Ordem	 de	 Fornecimento,	 ou	 documento	 equivalente,	 respeitados	 os	 quantitativos	 máximos
estabelecidos	para	a	contratação.

2.2.1.2. Prazo	e	local	de	entrega:

2.2.1.2.1. Os	equipamentos	serão	entregues	no	Setor	de	Engenharia	Clínica	(STEC)	do	Hospital	das	Clínicas	da	UFPE
–	filial	EBSERH,	situada	à	Av.	Professor	Moraes	Rego,	s/n,	Cidade	Universitária,	Recife,	PE	–	CEP:	50740-900,	em	até
90	(noventa)	dias	corridos,	após	o	recebimento	da	Nota	de	Empenho	e/ou	Contrato	ou	documento	equivalente,	pelo
CONTRATADO;

2.2.1.2.2. As	entregas	deverão	ser	realizadas,	nos	dias	úteis,	das	08:00	às	12:00	e	das	14:00	às	16:00	horas,	no
seguinte	endereço:	Av.	Professor	Moraes	Rego	s/n,	Cidade	Universitária,	Recife,	PE	–	CEP:	50740-900.

2.2.1.3. Condições	de	entrega:

2.2.1.3.1. A	empresa	contratada	deverá	enviar	ao	gestor	do	contrato	designado	pelo	HC-UFPE/EBSERH	o	relatório	de
serviço	realizado	por	equipamento,	assinado	por	funcionário	habilitado.

2.2.1.3.2. As	cópias	dos	relatórios	deverão	ser	anexadas	à	fatura	correspondente	a	efetiva	realização	dos	serviços	para
que	seja	providenciado	o	atesto	pelo	gestor	do	contrato.

2.2.1.3.3. Executar	os	serviços	de	acordo	com	os	requisitos	de	qualidade	e	segurança	aplicáveis.

2.2.1.4. Recebimento	e	aceitação	do	objeto:

2.2.1.4.1. A	 emissão	 da	 Nota	 Fiscal/Fatura	 deve	 ser	 precedida	 do	 recebimento	 definitivo	 do	 objeto	 contratual,	 nos
termos	deste	documento,	no	que	couber:

2.2.1.4.2. Para	efeito	de	recebimento	provisório,	o	fiscal	técnico	do	contrato	irá	apurar	o	resultado	da	avaliações	da
execução	do	objeto	 junto	à	área	assistencial	e,	se	 for	o	caso,	a	análise	do	desempenho	e	qualidade	da	prestação	dos
serviços	realizados	em	consonância	com	os	indicadores	previstos	(IMR),	que	poderá	resultar	no	redimensionamento	de
valores	a	serem	pagos	à	contratada,	registrando	em	relatório	a	ser	encaminhado	ao	gestor	do	contrato.

2.2.1.4.3. O	 recebimento	 provisório	 será	 realizado,	 em	 até	 05	 (cinco)	 dias	 úteis	 da	 adimplemento	 da	 parcela,	 pelo
fiscal	técnico.

2.2.1.4.4. O	 fiscal	 técnico	 deve	 emitir	 relatório	 com	 a	 análise	 dos	 serviços	 executados	 e	 do	 IMR	 para	 a	 gestão	 do
contrato.	A	emissão	do	relatório	conclui	o	recebimento	provisório.

2.2.1.4.5. Após	a	emissão	do	relatório	pela	fiscalização,	no	prazo	de	até	05	(cinco)	dias	corridos,	o	Gestor	do	Contrato
deverá	 providenciar	 o	 recebimento	 definitivo,	 ato	 que	 concretiza	 o	 ateste	 da	 execução	 dos	 serviços,	 obedecendo	 às
seguintes	diretrizes:

2.2.1.4.6. Realizar	 a	 análise	 do	 relatório	 e	 de	 toda	 a	 documentação	 apresentada	 pela	 fiscalização	 e,	 caso	 haja
irregularidades	 que	 impeçam	 a	 liquidação	 e	 o	 pagamento	 da	 despesa,	 indicar	 as	 cláusulas	 contratuais	 pertinentes,
solicitando	à	CONTRATADA,	por	escrito,	as	respectivas	correções;
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2.2.1.4.7. Emitir	Termo	Circunstanciado	para	efeito	de	recebimento	definitivo	dos	serviços	prestados,	com	base	nos
relatórios	e	documentações	apresentadas;	e

2.2.1.4.8. Comunicar	 a	 empresa	 para	 que	 emita	 a	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura,	 com	 o	 valor	 exato	 dimensionado	 pela
fiscalização,	com	base	no	Instrumento	de	Medição	de	Resultado	(IMR),	ou	instrumento	substituto.

2.2.1.4.9. O	 recebimento	 provisório	 ou	 definitivo	 do	 objeto	 não	 exclui	 a	 responsabilidade	 da	 Contratada	 pelos
prejuízos	 resultantes	 da	 incorreta	 execução	 do	 contrato,	 ou,	 em	 qualquer	 época,	 das	 garantias	 concedidas	 e	 das
responsabilidades	assumidas	em	contrato	e	por	força	das	disposições	legais	em	vigor	(Lei	n°	10.406,	de	2002).

2.2.1.4.10. Os	 serviços	 poderão	 ser	 rejeitados,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 quando	 em	 desacordo	 com	 as	 especificações
constantes	 no	 Termo	 de	 Referência	 e	 na	 proposta,	 devendo	 ser	 corrigidos/refeitos/substituídos	 no	 prazo	 fixado	 pelo
fiscal	do	contrato,	às	custas	da	Contratada,	sem	prejuízo	da	aplicação	de	penalidades.

3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	PREÇO	E	CONDIÇÕES	DE	PAGAMENTO

3.1. PREÇO

3.1.1. O	 valor	 da	 contratação	 do	 serviço	 perfaz	 um	 total	 de	R$	R$	177.530,00	 (Cento	e	 setenta	e	 sete	mil
quinhentos	e	trinta	reais).

3.1.2. No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução	do
objeto,	inclusive	tributos	e/ou	impostos,	encargos	sociais,	trabalhistas,	previdenciários,	fiscais	e	comerciais	incidentes,
taxa	de	administração,	frete,	seguro	e	outras	necessárias	ao	cumprimento	integral	do	objeto	da	contratação.

3.1.3. O	valor	acima	é	meramente	estimativo,	de	forma	que	os	pagamentos	devidos	à	CONTRATADA	dependerão
dos	quantitativos	de	serviços	efetivamente	prestados.

3.2. CONDIÇÕES	DE	PAGAMENTO

3.2.1. O	pagamento	será	efetuado	pela	Contratante	no	prazo	de	30	(trinta)	dias,	contados	do	recebimento	da	Nota
Fiscal/Fatura.

3.2.2. A	 emissão	 da	 Nota	 Fiscal/Fatura	 será	 precedida	 do	 recebimento	 definitivo	 do	 serviço,	 conforme	 item
RECEBIMENTO	E	ACEITAÇÃO	DO	OBJETO	deste	documento.

3.2.3. Quando	houver	glosa	parcial	dos	serviços,	a	contratante	deverá	comunicar	a	empresa	para	que	emita	a	nota
fiscal	ou	fatura	com	o	valor	exato	dimensionado.

3.2.4. A	Nota	Fiscal	ou	Fatura	deverá	ser	obrigatoriamente	acompanhada	da	comprovação	da	regularidade	fiscal,
constatada	 por	 meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de	 acesso	 ao	 referido	 Sistema,	 mediante
consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação.

3.2.4.1. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 fornecedor	 contratado,	 deverão	 ser
tomadas	as	providências	previstas	no	do	art.	31	da	Instrução	Normativa	nº	3,	de	26	de	abril	de	2018.

3.2.4.2. O	 setor	 competente	 para	 proceder	 o	 pagamento	 deve	 verificar	 se	 a	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura	 apresentada
expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

3.2.4.3. o	prazo	de	validade;

3.2.4.4. a	data	da	emissão;

3.2.4.5. os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;

3.2.4.6. o	período	de	prestação	dos	serviços;

3.2.4.7. o	valor	a	pagar;	e

3.2.4.8. eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

3.2.5. As	notas	fiscais	deverão	ser	emitidas	para	o	CNPJ	de	número	15.126.437/0016-20,	razão	social	EMPRESA
BRASILEIRA	DE	SERVIÇOS	HOSPITALARES	HC	UFPE,	nome	fantasia.

3.2.6. Havendo	erro	na	apresentação	da	Nota	Fiscal/Fatura,	ou	circunstância	que	impeça	a	liquidação	da	despesa,
o	pagamento	ficará	sobrestado	até	que	a	Contratada	providencie	as	medidas	saneadoras.	Nesta	hipótese,	o	prazo	para
pagamento	 iniciar-se-á	 após	 a	 comprovação	 da	 regularização	 da	 situação,	 não	 acarretando	 qualquer	 ônus	 para	 a
Contratante.

3.2.7. Nos	termos	do	item	1,	do	Anexo	VIII-A	da	Instrução	Normativa	SEGES/MP	nº	05,	de	2017,	será	efetuada	a
retenção	ou	glosa	no	pagamento,	proporcional	à	irregularidade	verificada,	sem	prejuízo	das	sanções	cabíveis,	caso	se
constate	que	a	Contratada:

3.2.7.1. não	produziu	os	resultados	acordados	(IMR);

3.2.7.2. deixou	de	executar	as	atividades	contratadas,	ou	não	as	executou	com	a	qualidade	mínima	exigida;

3.2.7.3. deixou	de	utilizar	os	materiais	e	recursos	humanos	exigidos	para	a	execução	do	serviço,	ou	utilizou-os	com
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qualidade	ou	quantidade	inferior	à	demandada.

3.2.8. Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.

3.2.9. Antes	de	cada	pagamento	à	contratada,	será	realizada	consulta	ao	SICAF	para	verificar	a	manutenção	das
condições	de	habilitação.

3.2.10. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 da	 contratada,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	 por	 escrito,	 para	 que,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 regularize	 sua	 situação	 ou,	 no	 mesmo	 prazo,
apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	da	contratante.

3.2.11. Previamente	à	emissão	de	nota	de	empenho	e	a	cada	pagamento,	a	Administração	deverá	realizar	consulta
ao	SICAF	para	identificar	possível	suspensão	temporária	de	participação	em	licitação,	no	âmbito	do	órgão	ou	entidade,
proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas,	observado	o	disposto	no	art.
29,	da	Instrução	Normativa	nº	3,	de	26	de	abril	de	2018.

3.2.12. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	a	contratante	deverá	comunicar
aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 fiscalização	 da	 regularidade	 fiscal	 quanto	 à	 inadimplência	 da	 contratada,	 bem	 como
quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para
garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.

3.2.13. Persistindo	a	irregularidade,	a	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos
autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	à	contratada	a	ampla	defesa.

3.2.14. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida	pela
rescisão	do	contrato,	caso	a	contratada	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.

3.2.14.1. Será	 rescindido	 o	 contrato	 em	 execução	 com	 a	 contratada	 inadimplente	 no	 SICAF,	 salvo	 por	 motivo	 de
economicidade,	 segurança	 nacional	 ou	 outro	 de	 interesse	 público	 de	 alta	 relevância,	 devidamente	 justificado,	 em
qualquer	caso,	pela	máxima	autoridade	da	contratante.

3.2.15. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável,	nos	termos	do
item	6	do	Anexo	XI	da	IN	SEGES/MPDG	n.	5/2017,	quando	couber.

3.2.16. É	 vedado	 o	 pagamento,	 a	 qualquer	 título,	 por	 serviços	 prestados,	 à	 empresa	 privada	 que	 tenha	 em	 seu
quadro	societário	servidor	público	da	ativa	do	órgão	contratante,	com	fundamento	na	Lei	de	Diretrizes	Orçamentárias
vigente.

3.2.17. No	 caso	 de	 atraso	 pela	 Contratante,	 os	 valores	 devidos	 à	 contratada	 serão	 atualizados	 monetariamente
entre	o	termo	final	do	prazo	de	pagamento	até	a	data	de	sua	efetiva	realização,	mediante	aplicação	do	índice	IPCA/IBGE
de	correção	monetária.

3.2.18. Uma	 vez	 apurado,	 no	 curso	 da	 contratação,	 que	 a	 CONTRATADA	 acresceu	 indevidamente	 a	 seus	 preços
valores	 correspondentes	 a	 tributos	 não	 incidentes	 sobre	 a	 realização	 dos	 serviços	 contratados,	 o	 HC/UFPE	 –	 Filial
EBSERH	exigirá	a	 imediata	exclusão	desses	valores,	 com	a	consequente	 redução	dos	preços	e	 reembolso	de	valores
devidos	porventura	pagos	à	CONTRATADA.

3.2.19. O	 faturamento	 da	 primeira	 Nota	 Fiscal	 compreenderá	 a	 data	 de	 início	 do	 contrato	 até	 a	 data	 final	 do
respectivo	mês.	Para	os	meses	subsequentes,	compreenderá	o	período	de	1°	ao	último	dia	de	cada	mês.

3.2.20. Forma	de	pagamento

3.2.20.1. O	pagamento	será	realizado	através	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente
indicados	pelo	contratado.

3.2.20.2. Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.

3.2.20.3. Independentemente	do	percentual	de	 tributo	 inserido	na	planilha,	quando	houver,	 serão	 retidos	na	 fonte,
quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.

3.2.21. O	 contratado	 regularmente	 optante	 pelo	 Simples	 Nacional,	 nos	 termos	 da	 Lei	 Complementar	 nº	 123,	 de
2006,	não	sofrerá	a	retenção	tributária	quanto	aos	impostos	e	contribuições	abrangidos	por	aquele	regime.	No	entanto,
o	pagamento	 ficará	 condicionado	à	 apresentação	de	 comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	 de	que	 faz	 jus	 ao
tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.

4. CLÁUSULA	QUARTA	–	VIGÊNCIA	E	CRONOGRAMA	DE	EXECUÇÃO

4.1. O	 prazo	 de	 vigência	 deste	 Termo	 de	 Contrato	 é	 de	180	 (cento	 e	 oitenta)	 dias	 com	 início	 a	 partir	 da
assinatura	do	Contrato.

4.2. A	duração	inicial	do	Contrato	será	o	período	de	realização	das	manutenções	corretivas	incluindo	a	garantia
dos	serviços	baseando-se	no	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh	2.0;

4.3. No	caso	de	alteração	do	valor	do	contrato,	ou	prorrogação	de	sua	vigência,	a	garantia	deverá	ser	ajustada	à
nova	situação	ou	renovada,	seguindo	os	mesmos	parâmetros	utilizados	quando	da	contratação.

4.4. O	cronograma	de	execução	está	definido	no	Termo	de	Referência.
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5. CLÁUSULA	QUINTA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

5.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
Orçamento	Geral	da	União	deste	exercício,	na	dotação	abaixo	discriminada:

Gestão:	26443	-	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares.

																										Unidade:	155022	-	Hospital	das	Clínicas	da	UFPE	Professor	Romero	Marques

Fonte	de	recursos:	PRHOSUS/SUS-FNS/EBSERH.

Programa	de	Trabalho	nº:	10.302.5118.8585.0001	(Atenção	à	saúde	da	população	para	procedimentos	em
média	e	alta	complexidade	–	Nacional).

																										Programa	de	trabalho	nº:	10.302.5118.8585.0026	(Atenção	à	saúde	da	população	para	procedimentos
em	média	e	alta	complexidade	–	no	Estado	de	Pernambuco).

	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	Natureza	de	despesa:	3390.39.17	(Outros	Serviços	de	Terceiros	Pessoa	Jurídica	-	Manutenção	e
Conservação	de	Máquinas	e	Equipamentos).

5.2. A	 dotação	 relativa	 aos	 exercícios	 financeiros	 subsequentes	 será	 indicada	 após	 aprovação	 da	 Lei
Orçamentária	respectiva	e	liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.

6. CLÁUSULA	SEXTA	–	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO

6.1. Será	exigida	a	prestação	de	garantia	de	execução	na	presente	contratação,	conforme	regras	definidas	no
Termo	de	Referência.

6.2. O	 adjudicatário	 prestará	 garantia	 de	 execução	 do	 contrato,	 nos	 moldes	 do	 art.	 144	 do	 RLCE	 2.0,	 com
validade	 durante	 a	 execução	 do	 contrato	 e	 por	 90	 (noventa)	 dias	 após	 o	 término	 da	 vigência	 contratual,	 em	 valor
correspondente	a	5%	(cinco	por	cento)	sobre	o	valor	total	do	contrato.

6.3. No	 prazo	 máximo	 de	 15	 (quinze)	 dias,	 prorrogáveis	 por	 igual	 período,	 a	 critério	 do	 CONTRATANTE,
contados	 da	 assinatura	 do	 contrato,	 a	 CONTRATADA	 deverá	 apresentar	 comprovante	 de	 prestação	 de	 garantia,
podendo	optar	por	caução	em	dinheiro,	seguro-garantia	ou	fiança	bancária.

6.4. A	 inobservância	do	prazo	fixado	para	apresentação	da	garantia	acarretará	a	aplicação	de	multa	de	0,07%
(sete	centésimos	por	cento)	do	valor	total	do	contrato	por	dia	de	atraso,	até	o	máximo	de	2%	(dois	por	cento).

6.5. O	atraso	superior	a	25	(vinte	e	cinco)	dias	autoriza	a	Administração	a	promover	a	rescisão	do	contrato	por
descumprimento	ou	cumprimento	irregular	de	suas	cláusulas,	conforme	dispõem	o	inciso	I	do	art.	184	do	RLCE	2.0.

6.6. A	validade	da	garantia,	qualquer	que	seja	a	modalidade	escolhida,	deverá	abranger	um	período	de	90	dias
após	o	término	da	vigência	contratual,	conforme	item	3.1	do	Anexo	VII-F	da	IN	SEGES/MP	n.º	5/2017.

6.7. A	garantia	assegurará,	qualquer	que	seja	a	modalidade	escolhida,	o	pagamento	de:

6.7.1. prejuízos	 advindos	 do	 não	 cumprimento	 do	 objeto	 do	 contrato	 e	 do	 não	 adimplemento	 das	 demais
obrigações	nele	previstas;

6.7.2. prejuízos	diretos	causados	à	Administração	decorrentes	de	culpa	ou	dolo	durante	a	execução	do	contrato;

6.7.3. multas	moratórias	e	punitivas	aplicadas	pela	Administração	à	CONTRATADA;	e

6.7.4. obrigações	 trabalhistas	 e	 previdenciárias	 de	 qualquer	 natureza	 e	 para	 com	 o	 FGTS,	 não	 adimplidas	 pela
CONTRATADA,	quando	couber.

6.8. A	 modalidade	 seguro-garantia	 somente	 será	 aceita	 se	 contemplar	 todos	 os	 eventos	 indicados	 no	 item
anterior,	observada	a	legislação	que	rege	a	matéria.

6.9. A	 garantia	 em	 dinheiro	 deverá	 ser	 efetuada	 em	 favor	 da	 CONTRATANTE,	 em	 conta	 específica	 na	 Caixa
Econômica	Federal,	com	correção	monetária.

6.10. No	 caso	 de	 garantia	 na	 modalidade	 de	 fiança	 bancária,	 deverá	 constar	 expressa	 renúncia	 do	 fiador	 aos
benefícios	do	artigo	827	do	Código	Civil.

6.11. No	caso	de	alteração	do	valor	do	contrato,	ou	prorrogação	de	sua	vigência,	a	garantia	deverá	ser	ajustada	à
nova	situação	ou	renovada,	seguindo	os	mesmos	parâmetros	utilizados	quando	da	contratação.

6.12. Se	 o	 valor	 da	 garantia	 for	 utilizado	 total	 ou	 parcialmente	 em	 pagamento	 de	 qualquer	 obrigação,	 a
CONTRATADA	obriga-se	a	fazer	a	respectiva	reposição	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contados	da	data	em
que	for	notificada.

6.13. A	CONTRATANTE	executará	a	garantia	na	forma	prevista	na	legislação	que	rege	a	matéria.

6.14. Será	considerada	extinta	a	garantia:

6.14.1. com	a	devolução	da	apólice,	carta	fiança	ou	autorização	para	o	levantamento	de	importâncias	depositadas
em	dinheiro	a	título	de	garantia,	acompanhada	de	declaração	da	CONTRATANTE,	mediante	termo	circunstanciado,	de
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que	a	CONTRATADA	cumpriu	todas	as	cláusulas	do	contrato;

6.14.2. no	prazo	de	90	(noventa)	dias	após	o	término	da	vigência	do	contrato,	caso	a	Administração	não	comunique
a	ocorrência	de	sinistros,	quando	o	prazo	será	ampliado,	nos	termos	da	comunicação,	conforme	estabelecido	na	alínea
"h2"do	item	3.1	do	Anexo	VII-F	da	IN	SEGES/MP	n.º	05/2017.

6.15. A	garantia	somente	será	liberada	ou	restituída	após	a	fiel	execução	do	contrato	ou	após	a	sua	extinção	por
culpa	exclusiva	do	CONTRATANTE	e,	quando	em	dinheiro,	será	atualizada	monetariamente.

6.16. O	 garantidor	 não	 é	 parte	 para	 figurar	 em	 processo	 administrativo	 instaurado	 pelo	 contratante	 com	 o
objetivo	de	apurar	prejuízos	e/ou	aplicar	sanções	ao	contratado.

6.17. A	CONTRATADA	autoriza	o	CONTRATANTE	a	reter,	a	qualquer	tempo,	a	garantia,	na	forma	prevista	neste
Contrato.

6.18. A	garantia	de	execução	é	independente	de	eventual	garantia	do	produto	ou	serviço	prevista	especificamente
neste	Contrato.

7. CLÁUSULA	SÉTIMA	–	GARANTIA	DO	PRODUTO	OU	SERVIÇO	

7.1. Será	 exigida	 a	 prestação	 de	 garantia	 do	 produto	 ou	 serviço	 na	 presente	 contratação,	 conforme	 regras
definidas	no	Termo	de	Referência.

8. CLÁUSULA	OITAVA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE	E	DA	CONTRATADA

8.1. As	obrigações	da	CONTRATANTE	e	da	CONTRATADA	são	aquelas	definidas	no	Termo	de	Referência,	sendo
que	 constitui	 especificamente	 obrigação	 da	 CONTRATADA	 conhecer	 os	 princípios,	 valores	 éticos	 e	 normas
estabelecidas	 pelo	 Código	 de	 Ética	 e	 Conduta	 da	 Ebserh,	 assim	 como	 manter,	 durante	 a	 execução	 do	 contrato,	 em
compatibilidade	com	as	obrigações	por	ela	assumidas,	as	condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	para	a	sua
contratação.

8.2. OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE

8.2.1. Exercer	o	acompanhamento	e	a	fiscalização	da	execução	do	objeto	desse	processo	de	modo	a	garantir	o	seu
fiel	cumprimento;

8.2.2. Garantir	o	acesso	da	Contratada	e	de	seus	prepostos	aos	locais	de	execução	do	serviço;

8.2.3. 	Efetuar	o	pagamento	devido	à	Contratada	no	prazo	e	condições	estabelecidos	neste	instrumento,	abatidas
as	penalidades	referentes	aos	Acordos	de	Níveis	de	Serviço,	se	houver;

8.2.4. Providenciar	a	publicação	dos	atos	da	Administração	relativos	a	esse	processo;

8.2.5. Manter	arquivada	 junto	ao	processo	administrativo	ao	qual	 está	vinculado	o	presente	 instrumento	 toda	a
documentação	a	ele	referente;

8.2.6. Fornecer	à	CONTRATADA	todas	as	informações	e	esclarecimentos	necessários	ao	perfeito	cumprimento	das
obrigações	assumidas;

8.2.7. Notificar	 à	 CONTRATADA,	 por	 escrito,	 sobre	 quaisquer	 irregularidades	 constatadas,	 solicitando	 a
regularização	das	mesmas,	no	prazo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas.

8.2.8. Exigir	 o	 cumprimento	 de	 todas	 as	 obrigações	 assumidas	 pela	 Contratada,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas
contratuais	e	os	termos	de	sua	proposta;

8.2.9. Efetuar	as	retenções	tributárias	devidas	sobre	o	valor	da	Nota	Fiscal/Fatura	da	contratada,	no	que	couber,
em	conformidade	com	o	item	6	do	Anexo	XI	da	IN	SEGES/MP	n.	5/2017;

8.2.10. Exigir	o	cumprimento	dos	critérios	de	sustentabilidade	ambiental	previstos	neste	documento;

8.2.11. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	neste	Contrato;

8.2.12. Cientificar	 a	 Equipe	 de	 Fiscalização	 Contratual	 para	 adoção	 das	 medidas	 cabíveis	 quando	 do
descumprimento	das	obrigações	pela	Contratada;

8.2.13. Explicitamente	 emitir	 decisão	 sobre	 todas	 as	 solicitações,	 inclusive	 de	 restabelecimento	 do	 reequilíbrio
econômico-financeiro,	 e	 reclamações	 relacionadas	 à	 execução	 do	 presente	 Contrato,	 ressalvados	 os	 requerimentos
manifestamente	impertinentes,	meramente	protelatórios	ou	de	nenhum	interesse	para	a	boa	execução	do	ajuste;

8.2.14. Assegurar	 que	 o	 ambiente	 de	 trabalho,	 inclusive	 seus	 equipamentos	 e	 instalações,	 apresentem	 condições
adequadas	 ao	 cumprimento,	 pelo	 Contratado,	 das	 normas	 de	 segurança	 e	 saúde	 no	 trabalho,	 quando	 o	 serviço	 for
executado	em	suas	dependências,	ou	em	local	por	ela	designado;

8.2.15. Previamente	à	expedição	da	ordem	de	serviço,	verificar	pendências,	liberar	áreas	e/ou	adotar	providências
cabíveis	para	a	regularidade	do	início	da	sua	execução.

8.3. OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA

8.3.1. A	CONTRATADA,	além	dos	encargos	de	ordem	legal	e	dos	demais	definidos	em	outras	cláusulas	e	condiçõesCONJUR - Contrato - Serviços Eng (cont sem DEMO) 8/2026 (58854204)         SEI 23536.023332/2025-86 / pg. 6



estabelecidas	nesta	contratação,	e	sem	alteração	dos	preços	estipulados,	obrigar-se-á,	ainda,	a:

8.3.1.1. Gerais:

8.3.1.1.1. Dar	fiel	cumprimento	ao	estabelecido	como	objeto	da	contratação,	responsabilizando-se	integralmente	pelos
serviços	contratados,	nos	termos	da	legislação	vigente;

8.3.1.1.2. Executar	os	serviços	conforme	as	especificações	do	Termo	de	Referência	e	de	sua	proposta,	com	os	recursos
necessários	ao	perfeito	cumprimento	das	cláusulas	contratuais;	sem	quaisquer	adicionais	e	taxas	extras,	no	início	e/ou
durante	a	execução	do	contrato	e	sem	nenhum	ônus	para	a	Contratante;​

8.3.1.1.3. Informar	 os	 contatos	 dos	 responsáveis	 pelo	 atendimento	 das	 solicitações	 da	 CONTRATANTE,	 contendo
nome	completo,	e-mail	e	telefone.

8.3.1.1.4. Responder	pelos	danos	causados	diretamente	à	CONTRATANTE	ou	a	terceiros,	decorrentes	de	sua	culpa	ou
dolo	 na	 execução	 deste	 contrato,	 não	 excluindo	 ou	 reduzindo	 essa	 responsabilidade	 à	 fiscalização	 e	 ao
acompanhamento	exercidos	pela	CONTRATANTE;

8.3.1.1.5. Responder	por	todas	as	despesas	decorrentes	de	tributos	de	qualquer	natureza,	que	incidam	ou	venham	a
incidir	sobre	o	serviço.

8.3.1.1.6. Manter,	 durante	 toda	 execução	 do	 Contrato,	 em	 compatibilidade	 com	 as	 obrigações	 assumidas,	 todas	 as
condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	na	contratação.

8.3.1.1.7. Implantar,	de	forma	adequada,	a	planificação,	execução	e	supervisão	permanente	dos	serviços,	de	forma	a
obter	 uma	 operação	 correta	 e	 eficaz,	 realizando	 os	 serviços	 de	 forma	 meticulosa	 e	 constante,	 mantendo	 sempre	 em
perfeita	ordem,	todas	as	dependências	objeto	dos	serviços.

8.3.1.1.8. Poderá	aceitar	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	do	objeto,	até	o	 limite	de
25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	deste	Contrato,	durante	a	sua	vigência	(§	1º,	do	art.	81,	da	lei
13.303/2016).

8.3.1.1.8.1. Nenhum	 acréscimo	 ou	 supressão	 poderá	 exceder	 os	 limites	 estabelecidos	 no	 item	 anterior,	 salvo	 as
supressões	resultantes	de	acordo	celebrado	entre	os	contratantes.

8.3.1.1.9. Instruir	adequadamente,	durante	o	atendimento	normal,	os	funcionários	encarregados	de	executar	o	objeto
deste	contrato,	quanto	ao	atendimento	objetivando	a	melhor	qualidade	na	prestação	dos	serviços.

8.3.1.1.10. Realizar	todos	os	serviços	dispostos	no	Termo	de	Referência;

8.3.1.1.11. Utilizar	 peças	 de	 reposição	 compatíveis,	 de	 modo	 a	 não	 comprometer	 as	 características	 originais	 dos
equipamentos.

8.3.1.1.12. Ao	final	de	cada	serviço,	a	Contratada	deverá	devolver	os	equipamentos	na	presença	de	membro	da	equipe
de	fiscalização	da	contratante	e	nas	dependências	do	HC-UFPE/EBSERH,	além	de	emitir	relatório	da	ordem	de	serviço
com	a	descrição	dos	defeitos	apresentados/observados,	serviços	efetuados,	e	peças	substituídas,	devendo	o	mesmo	ser
assinado	pelas	partes.

8.3.1.1.13. A	 responsabilidade	 pelas	 despesas	 com	 a	 remoção	 e	 transporte	 dos	 equipamentos	 para	 qualquer	 local
externo	às	dependências	do	HC-UFPE/EBSERH	será	exclusiva	da	Contratada.

8.3.1.1.14. Ocorrendo	 o	 extravio	 ou	 qualquer	 tipo	 de	 dano	 causado	 ao	 equipamento	 durante	 o	 transporte	 ou	 nas
dependências	 da	 Contratada,	 esta	 se	 obriga	 a	 providenciar	 a	 reposição	 do	 equipamento	 no	 mesmo	 estado	 de
conservação	 e	 funcionamento	 em	 que	 se	 encontrava	 ou	 o	 ressarcimento	 do	 valor	 dos	 materiais	 extraviados	 e/ou
danificados,	 valor	 este	 a	 ser	 apurado	 com	 pesquisa	 de	 mercado	 e	 depreciação	 do	 valor,	 caso	 não	 seja	 equipamento
novo.

8.3.1.1.15. A	devolução	dos	equipamentos	reparados	deverá	ser	realizada	em	um	prazo	máximo	de	90	(noventa)	dias
corridos	após	autorização	dos	serviços	pela	Contratante.

8.3.1.1.16. Realizar	 todos	 os	 testes	 operacionais	 necessários	 após	 a	 realização	 de	 manutenção	 ou	 reparo	 a	 fim	 de
eliminar	e	corrigir	defeitos,	além	de	assegurar	o	adequado	e	pleno	funcionamento	dos	equipamentos.

8.3.1.1.17. Formalizar	a	entrega	através	de	emissão	de	ordem	de	serviço	 impressa	ou	digital,	datada	e	assinada	por
profissional	da	Contratada,	estando	sujeita	a	avaliação	técnica	da	equipe	de	fiscalização	da	Contratante,	à	qual	caberá	o
direito	de	recusar,	caso	o	serviço	não	esteja	de	acordo	com	o	especificado.	Em	caso	de	recusa	do	serviço	realizado,	a
Contratada	 ficará	 obrigada	 a	 reparar,	 substituir	 e	 viabilizar	 as	 correções	 que	 se	 fizerem	 necessárias	 para	 o	 pleno
funcionamento	do	equipamento,	sem	nenhum	ônus	para	a	Contratante.

8.3.1.1.18. Os	 serviços	 de	 manutenção	 deverão	 ser	 executados	 por	 pessoal	 qualificado,	 através	 do	 uso	 de	 técnicas
adequadas	e	que	não	provoquem	danos	aos	equipamentos.

8.3.1.1.19. Os	serviços	nos	equipamentos	deverão	ter	garantia	mínima	de	90	(noventa)	dias,	contados	a	partir	da	data
de	devolução	à	equipe	de	fiscalização	do	contrato	do	endoscópio	reparado.

8.3.1.1.20. Reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir,	 às	 suas	 expensas,	 no	 total	 ou	 em	 parte,	 no	 prazo
máximo	de	20	 (vinte)	dias	os	serviços	efetuados	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	 incorreções	resultantes	da
execução	ou	dos	materiais	empregados,	a	critério	da	Administração.	Caso	não	seja	possível	o	cumprimento	do	prazo,
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justificar	formalmente	à	Contratante,	informando	o	novo	prazo.

8.3.1.1.21. Responder	pelos	danos	causados	diretamente	à	Contratante	ou	a	terceiros,	decorrentes	de	sua	culpa	ou	dolo
na	 execução	 do	 Contrato,	 não	 excluindo	 ou	 reduzindo	 essa	 responsabilidade	 à	 gerência	 efetuada	 pelo	 HC-UFPE/
EBSERH.

8.3.1.1.22. Facilitar,	por	todos	os	meios	ao	seu	alcance,	a	ampla	ação	da	fiscalização	por	parte	do	HC-UFPE/EBSERH,
através	 de	 seus	 órgãos	 de	 controle,	 promovendo	 fácil	 acesso	 aos	 serviços	 em	 prestação,	 bem	 como	 atender
prontamente	às	observações	e	exigências	que	lhes	forem	apresentadas	pela	fiscalização.

8.3.1.1.23. Arcar	com	a	responsabilidade	civil	por	todos	e	quaisquer	danos	materiais	e	morais	causados	pela	ação	ou
omissão	 de	 seus	 empregados,	 trabalhadores	 ou	 representantes,	 dolosa	 ou	 culposamente,	 à	 Administração	 ou	 a
terceiros.

8.3.1.1.24. Cumprir	 os	 postulados	 legais	 vigentes	 de	 âmbito	 federal,	 estadual	 ou	 municipal	 e	 as	 normas	 internas	 de
segurança	e	medicina	do	trabalho.

8.3.1.1.25. Adotar	 práticas	 de	 sustentabilidade	 na	 execução	 dos	 serviços	 de	 acordo	 com	 as	 normas	 internas	 do	 HC-
UFPE/	EBSERH.

8.3.1.1.26. Se	 o	 HC-UFPE/	 EBSERH	 relevar	 o	 descumprimento	 no	 todo	 ou	 em	 parte	 de	 quaisquer	 obrigações	 da
contratada,	tal	fato	não	a	liberará	das	demais	obrigações.

8.3.1.1.27. A	omissão	eventual	do	HC-UFPE/EBSERH,	no	desempenho	de	suas	atribuições	fiscalizadoras,	não	eximirá	a
CONTRATADA	da	responsabilidade	pela	perfeita	execução	dos	serviços	contratados.

8.3.1.2. Especificas:

8.3.1.2.1. Além	dos	encargos	de	ordem	legal	e	dos	demais	assumidos	em	outras	cláusulas	e	condições	deste	Termo,
obriga-se	ainda	a	CONTRATADA	a:

8.3.1.2.1.1. Realizar	todos	os	serviços	dispostos	no	Termo	de	Referência.

8.3.1.2.1.2. Utilizar	 peças	 de	 reposição	 compatíveis,	 de	 modo	 a	 não	 comprometer	 as	 características	 originais	 dos
equipamentos.

8.3.1.2.1.3. Ao	final	de	cada	serviço,	a	Contratada	deverá	devolver	os	equipamentos	na	presença	de	membro	da	equipe
de	fiscalização	da	contratante	e	nas	dependências	do	HC-UFPE/EBSERH,	além	de	emitir	relatório	da	ordem	de	serviço
com	a	descrição	dos	defeitos	apresentados/observados,	serviços	efetuados,	e	peças	substituídas,	devendo	o	mesmo	ser
assinado	pelas	partes.

8.3.1.2.1.4. A	 responsabilidade	 pelas	 despesas	 com	 a	 remoção	 e	 transporte	 dos	 equipamentos	 para	 qualquer	 local
externo	às	dependências	do	HC-UFPE/EBSERH	será	exclusiva	da	Contratada.

8.3.1.2.1.5. Ocorrendo	 o	 extravio	 ou	 qualquer	 tipo	 de	 dano	 causado	 ao	 equipamento	 durante	 o	 transporte	 ou	 nas
dependências	 da	 Contratada,	 esta	 se	 obriga	 a	 providenciar	 a	 reposição	 do	 equipamento	 no	 mesmo	 estado	 de
conservação	 e	 funcionamento	 em	 que	 se	 encontrava	 ou	 o	 ressarcimento	 do	 valor	 dos	 materiais	 extraviados	 e/ou
danificados,	 valor	 este	 a	 ser	 apurado	 com	 pesquisa	 de	 mercado	 e	 depreciação	 do	 valor,	 caso	 não	 seja	 equipamento
novo.

8.3.1.2.1.6. A	devolução	dos	equipamentos	reparados	deverá	ser	realizada	em	um	prazo	máximo	de	90	(noventa)	dias
corridos	após	autorização	dos	serviços	pela	Contratante.

8.3.1.2.1.7. Realizar	 todos	 os	 testes	 operacionais	 necessários	 após	 a	 realização	 de	 manutenção	 ou	 reparo	 a	 fim	 de
eliminar	e	corrigir	defeitos,	além	de	assegurar	o	adequado	e	pleno	funcionamento	dos	equipamentos.

8.3.1.2.1.8. Formalizar	a	entrega	através	de	emissão	de	ordem	de	serviço	 impressa	ou	digital,	datada	e	assinada	por
profissional	da	Contratada,	estando	sujeita	a	avaliação	técnica	da	equipe	de	fiscalização	da	Contratante,	à	qual	caberá	o
direito	de	recusar,	caso	o	serviço	não	esteja	de	acordo	com	o	especificado.	Em	caso	de	recusa	do	serviço	realizado,	a
Contratada	 ficará	 obrigada	 a	 reparar,	 substituir	 e	 viabilizar	 as	 correções	 que	 se	 fizerem	 necessárias	 para	 o	 pleno
funcionamento	do	equipamento,	sem	nenhum	ônus	para	a	Contratante.

8.3.1.2.1.9. Os	 serviços	 de	 manutenção	 deverão	 ser	 executados	 por	 pessoal	 qualificado,	 através	 do	 uso	 de	 técnicas
adequadas	e	que	não	provoquem	danos	aos	equipamentos.

8.3.1.2.1.10.Os	serviços	nos	equipamentos	deverão	ter	garantia	mínima	de	90	(noventa)	dias,	contados	a	partir	da	data
de	devolução	à	equipe	de	fiscalização	do	contrato	do	endoscópio	reparado.

8.3.1.2.1.11.Reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir,	 às	 suas	 expensas,	 no	 total	 ou	 em	 parte,	 no	 prazo
máximo	de	20	 (vinte)	dias	os	serviços	efetuados	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	 incorreções	resultantes	da
execução	ou	dos	materiais	empregados,	a	critério	da	Administração.	Caso	não	seja	possível	o	cumprimento	do	prazo,
justificar	formalmente	à	Contratante,	informando	o	novo	prazo.

8.3.1.2.1.12.Responder	pelos	danos	causados	diretamente	à	Contratante	ou	a	terceiros,	decorrentes	de	sua	culpa	ou	dolo
na	 execução	 do	 Contrato,	 não	 excluindo	 ou	 reduzindo	 essa	 responsabilidade	 à	 gerência	 efetuada	 pelo	 HC-UFPE/
EBSERH.

8.3.1.2.1.13.Facilitar,	por	todos	os	meios	ao	seu	alcance,	a	ampla	ação	da	fiscalização	por	parte	do	HC-UFPE/EBSERH,
CONJUR - Contrato - Serviços Eng (cont sem DEMO) 8/2026 (58854204)         SEI 23536.023332/2025-86 / pg. 8



através	 de	 seus	 órgãos	 de	 controle,	 promovendo	 fácil	 acesso	 aos	 serviços	 em	 prestação,	 bem	 como	 atender
prontamente	às	observações	e	exigências	que	lhes	forem	apresentadas	pela	fiscalização.

8.3.1.2.1.14.Arcar	com	a	responsabilidade	civil	por	todos	e	quaisquer	danos	materiais	e	morais	causados	pela	ação	ou
omissão	 de	 seus	 empregados,	 trabalhadores	 ou	 representantes,	 dolosa	 ou	 culposamente,	 à	 Administração	 ou	 a
terceiros.

8.3.1.2.1.15.Cumprir	 os	 postulados	 legais	 vigentes	 de	 âmbito	 federal,	 estadual	 ou	 municipal	 e	 as	 normas	 internas	 de
segurança	e	medicina	do	trabalho.

8.3.1.2.1.16.Adotar	 práticas	 de	 sustentabilidade	 na	 execução	 dos	 serviços	 de	 acordo	 com	 as	 normas	 internas	 do	 HC-
UFPE/	EBSERH.

8.3.1.2.1.17.Se	 o	 HC-UFPE/	 EBSERH	 relevar	 o	 descumprimento	 no	 todo	 ou	 em	 parte	 de	 quaisquer	 obrigações	 da
contratada,	tal	fato	não	a	liberará	das	demais	obrigações.

8.3.1.2.1.18.A	omissão	eventual	do	HC-UFPE/EBSERH,	no	desempenho	de	suas	atribuições	fiscalizadoras,	não	eximirá	a
CONTRATADA	da	responsabilidade	pela	perfeita	execução	dos	serviços	contratados.

9. CLÁUSULA	NONA	–	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

9.1. As	sanções	relacionadas	à	execução	contratual	estão	definidas	no	Termo	de	Referência.

9.2. Pela	inexecução	total	ou	parcial	do	contrato,	a	Ebserh	poderá,	garantido	o	regular	processo	administrativo,
aplicar	ao	contratado	as	seguintes	sanções:

9.2.1. Advertência	por	escrito,	quando	do	não	cumprimento	de	quaisquer	das	obrigações	contratuais	consideradas
faltas	leves,	assim	entendidas	aquelas	que	não	acarretam	prejuízos	significativos	para	o	serviço	contratado;

9.2.2. Multa:

9.2.2.1. Moratória	de	0,1%	(um	décimo	por	cento)	até	0,2%	(dois	décimos	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado
sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,	até	o	limite	de	15	(quinze)	dias.	Após	o	15º	dia	e	a	critério	da	CONTRATANTE,	no
caso	 de	 execução	 com	 atraso,	 poderá	 ocorrer	 a	 não-aceitação	 do	 objeto,	 de	 forma	 a	 configurar,	 nessa	 hipótese,
inexecução	total	da	obrigação	assumida,	sem	prejuízo	da	rescisão	unilateral	da	avença;

9.2.2.2. Moratória	de	0,2%	(dois	décimos	por	cento)	até	1%	(um	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado	sobre	o
valor	da	parcela	 inadimplida,	em	caso	de	atraso	na	execução	do	objeto,	por	período	superior	ao	previsto	no	subitem
acima;

9.2.2.3. Moratória	 de	 0,07%	 (sete	 centésimos	 por	 cento)	 por	 dia	 de	 atraso	 injustificado	 sobre	 o	 valor	 anual	 do
contrato,	até	o	máximo	de	2%	(dois	por	cento),	pela	inobservância	do	prazo	fixado	para	apresentação,	suplementação
ou	reposição	da	garantia,	quando	exigida;

9.2.3. O	 atraso	 superior	 a	 25	 (vinte	 e	 cinco)	 dias	 para	 apresentação,	 suplementação	 ou	 reposição	 da	 garantia
autoriza	a	Ebserh	a	promover	a	extinção	do	contrato	por	descumprimento	ou	cumprimento	irregular	de	suas	cláusulas,
conforme	dispõe	o	art.	184,	inciso	I,	do	RLCE	2.0;

9.2.4. Compensatória,	 para	 a	 inexecução	 parcial	 do	 contrato,	 de	 até	 10%	 (dez	 por	 cento)	 do	 valor	 anual	 do
contrato.

9.2.5. Compensatória,	 para	 a	 inexecução	 total	 do	 contrato,	 de	 até	 30%	 (trinta	 por	 cento)	 do	 valor	 anual	 do
contrato.

9.2.6. Suspensão	 temporária	de	participação	em	 licitação	e	 impedimento	de	 contratar	 com	a	Ebserh,	por	prazo
não	superior	a	2	(dois)	anos.

9.2.7. A	sanção	de	suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e	impedimento	de	contratar	poderá	também
ser	aplicada	à	empresa	que:

9.2.8. Tenha	 sofrido	 condenação	 definitiva	 por	 praticar,	 por	 meios	 dolosos,	 fraude	 fiscal	 no	 recolhimento	 de
quaisquer	tributos;

9.2.9. demonstre	não	possuir	idoneidade	para	contratar	com	a	Ebserh	em	virtude	de	atos	ilícitos	praticados;

9.2.10. prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;

9.2.11. ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem	motivo	justificado;

9.2.12. não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado

9.2.13. praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;

9.2.14. após	manifestar	formalmente	interesse	na	prorrogação	do	contrato,	não	celebrar	o	aditivo	de	prorrogação.

9.3. As	 sanções	 de	 advertência	 e	 de	 suspensão	 temporária	 de	 participação	 em	 licitação	 e	 impedimento	 de
contratar	com	a	Ebserh	poderão	ser	aplicadas	juntamente	com	multa.
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9.5. A	 aplicação	 das	 sanções	 previstas	 neste	 instrumento	 não	 exclui,	 em	 hipótese	 alguma,	 a	 obrigação	 de
reparação	integral	do	dano	causado	à	Ebserh.

9.6. A	aplicação	de	qualquer	das	penalidades	previstas	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegurará
o	 contraditório	 e	 a	 ampla	 defesa	 à	 CONTRATADA,	 observando-se	 o	 procedimento	 previsto	 no	 RLCE	 2.0,	 na	 Norma
Operacional	 -	SEI	nº	7/2023/DAI-EBSERH	e,	 subsidiariamente,	a	Lei	n.º	9.784/1999,	não	podendo	o	prazo	concedido
para	apresentação	de	defesa	prévia	ser	inferior	a	10	(dez)	dias	úteis.

9.7. A	comunicação	do	ato	para	fins	de	contagem	de	prazos	será	feita,	preferencialmente,	na	forma	eletrônica,
desde	que	haja	confirmação	de	recibo	por	parte	da	CONTRATADA.

9.8. Aplicada	 a	 sanção	 de	 multa,	 deverão	 ser	 adotadas	 as	 seguintes	 medidas	 de	 cobrança	 administrativa	 do
débito:

9.8.1. emissão	de	Guia	de	Recolhimento	da	União	(GRU)	e	envio	para	pagamento	pelo	fornecedor	sancionado;

9.8.2. não	 realizado	 o	 pagamento	 da	 GRU,	 compensação	 total	 ou	 parcial	 do	 débito	 com	 eventuais	 créditos,
inclusive	pagamentos	pendentes,	que	o	fornecedor	sancionado	possua	com	a	Ebserh,	ainda	que	decorrentes	de	outros
ajustes;

9.8.3. na	hipótese	de	não	existirem	créditos	disponíveis	ou	se	forem	insuficientes	para	quitar	o	débito,	execução	da
garantia	prestada	pelo	fornecedor	sancionado,	se	houver;

9.8.4. não	havendo	garantia	a	ser	executada,	parcelamento	total	ou	parcial	do	débito,	mediante	negociação	entre	a
Ebserh	e	o	fornecedor	sancionado.

9.8.4.1. O	parcelamento	não	se	aplica	à	parcela	do	débito	a	ser	compensada	com	eventuais	créditos	ou	executada	da
garantia	prestada,	se	houver.

9.9. Esgotadas	 as	 medidas	 administrativas	 sem	 a	 integral	 quitação	 do	 débito,	 os	 autos	 serão	 remetidos	 à
Consultoria	Jurídica	da	Ebserh,	para	análise	da	viabilidade	de	cobrança	judicial.

9.10. A	 autoridade	 competente,	 na	 aplicação	 das	 sanções,	 levará	 em	 consideração	 a	 gravidade	 da	 conduta	 do
infrator,	 o	 caráter	 educativo	 da	 pena,	 bem	 como	 o	 dano	 causado	 à	 Ebserh,	 observados	 os	 princípios	 da
proporcionalidade	e	da	razoabilidade.

9.11. Se,	durante	o	processo	de	aplicação	de	penalidade,	houver	 indícios	de	prática	de	 infração	administrativa
tipificada	pela	Lei	n.º	12.846/2013,	como	ato	lesivo	à	administração	pública	nacional	ou	estrangeira,	cópias	do	processo
administrativo	necessárias	à	apuração	da	responsabilidade	da	empresa	deverão	ser	remetidas	à	autoridade	competente,
com	 despacho	 fundamentado,	 para	 ciência	 e	 decisão	 sobre	 a	 eventual	 instauração	 de	 investigação	 preliminar	 ou
Processo	Administrativo	de	Responsabilização	-	PAR.

9.12. A	 apuração	 e	 o	 julgamento	 das	 demais	 infrações	 administrativas	 não	 consideradas	 como	 ato	 lesivo	 à
Administração	Pública	nacional	ou	estrangeira	nos	termos	da	Lei	n.º	12.846/2013,	seguirão	seu	rito	normal	na	unidade
administrativa.

9.13. O	 processamento	 do	 PAR	 não	 interfere	 no	 seguimento	 regular	 dos	 processos	 administrativos	 específicos
para	apuração	da	ocorrência	de	danos	e	prejuízos	à	Administração	Pública	Federal	resultantes	de	ato	lesivo	cometido
por	pessoa	jurídica,	com	ou	sem	a	participação	de	agente	público.

9.14. Após	 o	 trânsito	 em	 julgado	 do	 processo,	 as	 sanções	 administrativas	 aplicadas	 pela	 Ebserh	 deverão	 ser
registradas	e	publicadas	no	Sicaf,	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(Ceis)	e,	no	caso	de	sanção
de	multa,	no	Cadin,	nos	termos	da	Lei	n.º	10.522/2002.

9.14.1. Quando	 a	 sanção	 aplicada	 decorrer	 de	 Processo	 Administrativo	 de	 Responsabilização	 -	 PAR,	 os	 dados
relativos	à	penalidade	deverão	ser	incluídos	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	-	CNEP,	nos	termos	da	Lei	n.º
12.846/2013,	ou	em	outras	plataformas	de	cadastro	de	inadimplentes	de	pessoas	jurídicas	autorizadas	pela	Ebserh.

9.15. As	 sanções	 aplicadas	 pelos	 Hospitais	 Universitários	 e	 pela	 Administração	 Central	 terão	 abrangência	 no
âmbito	de	toda	a	Rede	Ebserh.

10. CLÁUSULA	DÉCIMA	–	EXTINÇÃO	CONTRATUAL

10.1. O	Termo	de	Contrato	poderá	ser	rescindido	nas	hipóteses	previstas	nos	arts.	183	e	184	do	RLCE	2.0,	sem
prejuízo	da	aplicação	das	sanções	estabelecidas	no	Termo	de	Referência.

10.2. O	 Termo	 de	 Contrato	 se	 extingue	 quando	 vencido	 o	 prazo	 fixado,	 independentemente	 de	 terem	 sido
cumpridas	ou	não	as	obrigações	de	ambas	as	partes	contraentes.

10.3. Os	 casos	 de	 rescisão	 contratual	 serão	 formalmente	 motivados	 e	 registrados	 em	 processo	 administrativo,
assegurando-se	o	direito	à	prévia	e	ampla	defesa.

10.4. O	abandono	da	execução	contratual	configura	motivo	para	imediata	rescisão	unilateral.

10.5. A	rescisão	do	Termo	de	Contrato	pode	ocorrer	nas	seguintes	hipóteses:

10.5.1. de	 forma	 unilateral,	 assegurada,	 no	 regular	 processo	 administrativo,	 a	 prévia	 defesa	 com	 prazo	 não
inferior	a	10	(dez)	dias	úteis,	por	algum	dos	motivos	previstos	no	art.	184	do	RLCE	2.0;
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10.5.1.1. A	 rescisão	 unilateral	 deverá	 ser	 precedida	 de	 comunicação	 escrita	 e	 fundamentada	 da	 parte
interessada	e	ser	enviada	à	outra	parte	com	antecedência	mínima	de	90	(noventa)	dias.

10.5.1.2. A	 critério	 da	 CONTRATANTE,	 caso	 exista	 risco	 ao	 regular	 funcionamento	 da	 unidade,	 o	 prazo
referido	no	item	anterior	poderá	ser	reduzido	ou	ampliado.

10.5.2. por	 acordo	 entre	 as	 partes,	 reduzida	 a	 termo	 no	 processo,	 desde	 que	 haja	 conveniência	 para	 a
CONTRATANTE	e	para	a	CONTRATADA;

10.5.3. por	determinação	judicial.

10.6. O	Termo	de	Contrato	pode	ser	extinto	no	caso	de	se	constatar	a	ocorrência	de	impedimento	previsto	no	art.
69	do	RLCE	2.0.

10.7. A	 rescisão	 por	 ato	 unilateral	 poderá	 acarretar	 as	 seguintes	 consequências,	 sem	 prejuízo	 das	 sanções
previstas	neste	Contrato:

10.7.1. Perda	da	garantia	de	execução,	caso	prevista,	para	ressarcimento	da	CONTRATANTE;

10.7.2. Na	hipótese	de	insuficiência	da	garantia,	a	retenção	dos	créditos	decorrentes	do	contrato,	até	o	limite	dos
prejuízos	causados	à	CONTRATANTE;

10.7.3. Cobrança,	administrativa	ou	judicial,	dos	valores	das	multas	e/ou	indenização	devidas	à	CONTRATANTE.

10.8. As	 partes	 ajustam	 desde	 já	 que	 haverá	 a	 pronta	 extinção	 do	 Termo	 de	 Contrato,	 providenciada	 pela
CONTRATANTE,	a	partir	da	conclusão	do	novo	processo	licitatório	destinado	à	contratação	dos	serviços	que	constituem
o	seu	objeto.

10.9. O	Termo	de	Contrato	pode	ser	extinto	pela	rescisão	do	Termo	de	Comodato.		

10.10. A	extinção	do	Termo	de	Contrato	não	acarreta	automaticamente	a	extinção	do	Termo	de	Comodato,	que	tem
prazo	de	vigência	próprio.

10.11. A	 extinção	 do	 Termo	 de	 Contrato,	 formalizada	 por	 Termo	 de	 Encerramento	 ou	 Termo	 de	 Rescisão,	 será
precedida,	sempre	que	possível,	de:	

10.11.1. balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;

10.11.2. relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;

10.11.3. indenizações	e	multas.

11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	MATRIZ	DE	RISCOS

11.1. A	presente	contratação	não	prevê	Matriz	de	Riscos.

12. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	REAJUSTE

12.1. Os	preços	 são	 fixos	 e	 irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano	 contado	da	data	 limite	para	a	 apresentação	das
propostas.

12.2. Os	preços	iniciais	podem	ser	reajustados,	mediante	a	aplicação,	pela	CONTRATANTE,	do	[indicar	o	índice	a
ser	adotado],	exclusivamente	para	as	obrigações	 iniciadas	e	concluídas	após	o	 interregno	mínimo	de	um	ano	da	data
limite	para	apresentação	da	proposta.

12.3. Deverá	 haver	 consulta	 formal	 à	 CONTRATADA	 quanto	 à	 possível	 renúncia	 ao	 direito	 ao	 reajuste	 a	 cada
anualidade,	ou	redução	do	percentual	aplicável.

12.4. É	 indevido	 o	 pagamento	 de	 reajuste	 de	 preços	 resultante	 de	 atraso	 na	 execução	 contratual	 em	 razão	 de
fatos	imputáveis	à	CONTRATADA.

12.5. Na	apuração	do	saldo	contratual	para	incidência	do	reajuste	serão	deduzidos,	quando	for	o	caso,	além	dos
serviços	 medidos	 e	 pagos	 até	 o	 momento	 de	 aquisição	 do	 direito	 ao	 reajuste,	 os	 serviços	 previstos	 em	 cronograma
físico-financeiro,	mas	não	executados	por	culpa	exclusiva	da	Contratada.

12.6. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos	do
reajuste	anterior.

12.7. No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do	índice	de	reajustamento,	o	CONTRATANTE	pagará	à	CONTRATADA
a	importância	calculada	pela	última	variação	conhecida,	liquidando	a	diferença	correspondente	tão	logo	seja	divulgado
o	 índice	 definitivo.	 Fica	 a	 CONTRATADA	 obrigada	 a	 apresentar	 memória	 de	 cálculo	 referente	 ao	 reajustamento	 de
preços	do	valor	remanescente,	sempre	que	este	ocorrer.

12.8. Nas	aferições	finais,	o	índice	utilizado	para	reajuste	será,	obrigatoriamente,	o	definitivo.

12.9. Caso	o	índice	estabelecido	para	reajustamento	venha	a	ser	extinto	ou	de	qualquer	forma	não	possa	mais	ser
utilizado,	será	adotado,	em	substituição,	o	que	vier	a	ser	determinado	pela	legislação	então	em	vigor.

12.10. Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
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reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.

12.11. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.

13. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	FISCALIZAÇÃO

13.1. A	 fiscalização	 da	 execução	 do	 objeto	 será	 efetuada	 por	 Comissão/Representante	 designado
pela	CONTRATANTE,	na	forma	definida	no	Termo	de	Referência.

13.2. O	 acompanhamento	 e	 a	 fiscalização	 da	 execução	 do(s)	 contrato(s)	 decorrente(s)	 desta	 contratação	 direta
consiste	na	verificação	da	conformidade	da	realização	dos	serviços,	de	 forma	a	assegurar	o	perfeito	cumprimento	do
ajuste,	devendo	ser	exercidos	por	um	ou	mais	representantes	da	Contratante,	especialmente	designados,	na	forma	do
Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh	-	RLCE	2.0.

13.3. Nos	termos	do	art.	164,	§	9º,	do	RLCE	2.0,	no	caso	de	contratações	por	escopo	enquadradas	nos	limites	dos
incisos	 I	 e	 II	 do	 art.	 79,	 é	 dispensada	 a	 designação	 de	 EFC,	 quando	 o	 encargo	 de	 gestão	 contratual	 ficará	 sob
responsabilidade	da	chefia	responsável	pela	unidade	requisitante	da	contratação.

13.4. O	 representante	 da	 Contratante	 e	 a	 empresa	 a	 ser	 Contratada	 utilizarão	 os	 seguintes	 mecanismos	 de
comunicação:	 reuniões	 remotas	 (videochamada	 /videoconferência)	 de	 trabalho,	 telefones,	 mensagens	 eletrônicas	 (e-
mail)	e/ou	correspondências	oficiais,	adotando	o	critério	de	razoabilidade	para	definir	o	meio	utilizado	e	respeitando	a
formalização	devida.

13.4.1. 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 A	 verificação	 da	 adequação	 da	 realização	 dos	 serviços	 deverá	 ser	 realizada	 com	 base	 nos
critérios	previstos	no	Termo	de	Referência.

13.4.2. O	representante	da	Contratante	deverá	promover	o	registro	das	ocorrências	verificadas,	adotando
as	providências	necessárias	ao	fiel	cumprimento	das	cláusulas	contratuais.

13.4.3. O	 descumprimento	 total	 ou	 parcial	 das	 demais	 obrigações	 e	 responsabilidades	 assumidas	 pela
Contratada	 ensejará	 a	 aplicação	 de	 sanções	 administrativas,	 previstas	 no	 Termo	 de	 Referência	 e	 na	 legislação
vigente,	podendo	culminar	em	rescisão	contratual,	conforme	disposto	no	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos
da	Ebserh	-	RLCE	2.0.

13.4.4. A	fiscalização	de	que	trata	esta	cláusula	não	exclui	nem	reduz	a	responsabilidade	da	Contratada,
inclusive	 perante	 terceiros,	 por	 qualquer	 irregularidade,	 ainda	 que	 resultante	 de	 imperfeições	 técnicas,	 vícios
redibitórios,	ou	emprego	de	material	inadequado	ou	de	qualidade	inferior	e,	na	ocorrência	desta,	não	implica	em
corresponsabilidade	da	Contratante	ou	de	seus	agentes	e	prepostos.

13.4.5. O	contrato	deverá	ser	executado	fielmente	pelas	partes,	de	acordo	com	as	cláusulas	avençadas	e
as	normas	da	Lei	n.º	13.303/2016	e	o	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh,	versão	2.0	(RLCE	2.0),	e
cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.

13.4.6. Em	 caso	 de	 impedimento,	 ordem	 de	 paralisação	 ou	 suspensão	 do	 contrato,	 o	 cronograma	 de
execução	 será	 prorrogado	 automaticamente	 pelo	 tempo	 correspondente,	 anotadas	 tais	 circunstâncias	 mediante
simples	apostila.

13.4.7. As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	CONTRATADA	devem	ser	realizadas	por	escrito
sempre	que	o	ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.

13.4.8. O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que
devam	ser	cumpridas	de	imediato.

13.4.9. Após	a	assinatura	do	contrato	ou	instrumento	equivalente,	o	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	o
representante	 da	 empresa	 CONTRATADA	 para	 reunião	 inicial	 para	 apresentação	 do	 plano	 de	 fiscalização,	 que
conterá	 informações	 acerca	 das	 obrigações	 contratuais,	 dos	 mecanismos	 de	 fiscalização,	 das	 estratégias	 para
execução	do	objeto,	do	plano	complementar	de	execução	da	CONTRATADA,	quando	houver,	do	método	de	aferição
dos	resultados	e	das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.

13.4.10. A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 do	 contrato,	 ou
pelos	respectivos	substitutos.

13.4.11. O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 acompanhará	 a	 execução	 do	 contrato,	 para	 que	 sejam	 cumpridas
todas	as	condições	estabelecidas	no	contrato,	de	modo	a	assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração.

13.4.12. O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 anotará	 no	 histórico	 de	 gerenciamento	 do	 contrato	 todas	 as
ocorrências	relacionadas	à	execução	do	contrato,	com	a	descrição	do	que	for	necessário	para	a	regularização	das
faltas	ou	dos	defeitos	observados.

13.4.12.1. 									Identificada	qualquer	inexatidão	ou	irregularidade,	o	fiscal	técnico	do	contrato	emitirá
notificações	para	a	correção	da	execução	do	contrato,	determinando	prazo	para	a	correção.

13.4.12.2. O	fiscal	técnico	do	contrato	informará	ao	gestor	do	contato,	em	tempo	hábil,	a	situação
que	demandar	decisão	ou	adoção	de	medidas	que	ultrapassem	sua	competência,	para	que	adote	as	medidas
necessárias	e	saneadoras,	se	for	o	caso.

13.4.12.3. No	 caso	 de	 ocorrências	 que	 possam	 inviabilizar	 a	 execução	 do	 contrato	 nas	 datas
aprazadas,	o	fiscal	técnico	do	contrato	comunicará	o	fato	imediatamente	ao	gestor	do	contrato.
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13.4.12.4. O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 comunicará	 ao	 gestor	 do	 contrato,	 em	 tempo	 hábil,	 o
término	 do	 contrato	 sob	 sua	 responsabilidade,	 com	 vistas	 à	 tempestiva	 renovação	 ou	 à	 prorrogação
contratual.

13.4.12.5. O	gestor	do	contrato	acompanhará	os	registros	realizados	pelos	fiscais	do	contrato,	de
todas	as	ocorrências	relacionadas	à	execução	do	contrato	e	as	medidas	adotadas,	informando,	se	for	o	caso,	à
autoridade	superior	àquelas	que	ultrapassarem	a	sua	competência.

13.4.13. O	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 verificará	 a	 manutenção	 das	 condições	 de	 habilitação	 da
CONTRATADA,	acompanhará	o	empenho,	o	pagamento,	as	garantias,	as	glosas	e	a	formalização	de	apostilamento
e	termos	aditivos,	solicitando	quaisquer	documentos	comprobatórios	pertinentes,	caso	necessário.

13.4.13.1. Caso	 ocorram	 descumprimento	 das	 obrigações	 contratuais,	 o	 fiscal	 administrativo	 do
contrato	atuará	tempestivamente	na	solução	do	problema,	reportando	ao	gestor	do	contrato	para	que	tome	as
providências	cabíveis,	quando	ultrapassar	a	sua	competência.

13.4.14. O	gestor	do	contrato	coordenará	a	atualização	do	processo	de	acompanhamento	e	fiscalização	do
contrato	contendo	todos	os	registros	formais	da	execução	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato,	a	exemplo	da
ordem	de	serviço,	do	registro	de	ocorrências,	das	alterações	e	das	prorrogações	contratuais,	elaborando	relatório
com	 vistas	 à	 verificação	 da	 necessidade	 de	 adequações	 do	 contrato	 para	 fins	 de	 atendimento	 da	 finalidade	 da
administração.

13.4.14.1. O	 gestor	 do	 contrato	 acompanhará	 a	 manutenção	 das	 condições	 de	 habilitação	 da
CONTRATADA,	para	fins	de	empenho	de	despesa	e	pagamento,	e	anotará	os	problemas	que	obstem	o	fluxo
normal	da	liquidação	e	do	pagamento	da	despesa	no	relatório	de	riscos	eventuais.

13.4.14.2. O	 gestor	 do	 contrato	 emitirá	 documento	 comprobatório	 da	 avaliação	 realizada	 pelos
fiscais	 técnico,	 administrativo	 e	 setorial	 quanto	 ao	 cumprimento	 de	 obrigações	 assumidas	 pelo	 contratado,
com	menção	ao	seu	desempenho	na	execução	contratual,	baseado	nos	indicadores	objetivamente	definidos	e
aferidos,	 e	 a	 eventuais	 penalidades	 aplicadas,	 devendo	 constar	 do	 cadastro	 de	 atesto	 de	 cumprimento	 de
obrigações.

13.4.14.3. O	 gestor	 do	 contrato	 tomará	 providências	 para	 a	 formalização	 de	 processo
administrativo	de	responsabilização	para	fins	de	aplicação	de	sanções.

13.4.15. O	fiscal	administrativo	do	contrato	comunicará	ao	gestor	do	contrato,	em	tempo	hábil,	o	término
do	contrato	sob	sua	responsabilidade,	com	vistas	à	tempestiva	renovação	ou	prorrogação	contratual.

13.4.16. O	 gestor	 do	 contrato	 deverá	 elaborar	 relatório	 final	 com	 informações	 sobre	 a	 consecução	 dos
objetivos	que	tenham	justificado	a	contratação	e	eventuais	condutas	a	serem	adotadas	para	o	aprimoramento	das
atividades	da	Administração.

13.4.17. O	 gestor	 do	 contrato	 deverá	 enviar	 a	 documentação	 pertinente	 ao	 setor	 de	 contratos	 para	 a
formalização	dos	procedimentos	de	liquidação	e	pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão	nos
termos	do	contrato.

14. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais	 alterações	 contratuais	 serão	 regidas	 pelo	 art.	 171	 e	 seguintes	 do	 RLCE	 2.0,	 bem	 como	 pelas
regras	definidas	no	Termo	de	Referência.

14.2. Registros	que	não	caracterizam	alteração	contratual	podem	ser	realizados	por	simples	apostila,	dispensada
a	celebração	de	termo	aditivo.

14.3. A	 diferença	 percentual	 entre	 o	 valor	 global	 do	 contrato	 e	 o	 preço	 global	 de	 referência	 não	 poderá	 ser
reduzida	em	favor	do	contratado	em	decorrência	de	aditamentos	que	modifiquem	a	planilha	orçamentária.

14.4. Na	hipótese	de	celebração	de	aditivos	contratuais	para	a	inclusão	de	novos	serviços,	o	preço	desses	serviços
será	calculado	considerando	o	custo	de	 referência	e	a	 taxa	de	BDI	de	 referência	especificada	no	orçamento-base	da
licitação,	subtraindo	desse	preço	de	referência	a	diferença	percentual	entre	o	valor	do	orçamento-base	e	o	valor	global
do	contrato	obtido	na	licitação,	com	vistas	a	garantir	o	equilíbrio	econômico-financeiro	do	contrato	e	a	manutenção	do
percentual	de	desconto	ofertado	pelo	contratado,	em	atendimento	ao	art.	37,	inciso	XXI,	da	Constituição	da	República	e
aos	arts.	14	e	15	do	Decreto	n.º	7.983/2013.

14.5. Para	o	objeto	ou	para	a	parte	do	objeto	contratual	sujeito(a)	ao	regime	de	empreitada	por	preço	global	ou
empreitada	integral,	a	assinatura	do	presente	Contrato	implica	a	concordância	da	CONTRATADA	com	a	adequação	de
todos	os	projetos	anexos	ao	instrumento	convocatório	a	que	se	vincula	este	ajuste,	e	a	aquiescência	de	que	eventuais
alegações	 de	 falhas	 ou	 omissões	 em	 qualquer	 das	 peças,	 orçamentos,	 plantas,	 especificações,	 memoriais	 e	 estudos
técnicos	preliminares	dos	projetos	não	poderão	ultrapassar,	no	seu	conjunto,	a	10%	(dez	por	cento)	do	valor	total	do
futuro	contrato,	nos	termos	do	art.	13,	inciso	II,	do	Decreto	n.º	7.983/2013.

14.6. Para	 o	 objeto	 ou	 parte	 do	 objeto	 contratual	 sujeito(a)	 ao	 regime	 de	 empreitada	 por	 preço	 unitário,	 a
diferença	 percentual	 entre	 o	 valor	 global	 do	 contrato	 e	 o	 preço	 global	 de	 referência	 poderá	 ser	 reduzida	 para	 a
preservação	do	equilíbrio	econômico-financeiro	do	contrato	em	casos	excepcionais	e	justificados,	desde	que	os	custos
unitários	 dos	 aditivos	 contratuais	 não	 excedam	 os	 custos	 unitários	 do	 sistema	 de	 referência	 utilizado	 na	 forma	 do
Decreto	n.º	7.983/2013,	assegurada	a	manutenção	da	vantagem	da	proposta	vencedora	ante	a	da	segunda	colocada	na
licitação.
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14.7. O	 serviço	adicionado	ao	 contrato	ou	que	 sofra	alteração	em	seu	quantitativo	ou	preço	deverá	apresentar
preço	unitário	inferior	ao	preço	de	referência	da	Administração	Pública	divulgado	por	ocasião	da	licitação,	mantida	a
proporcionalidade	entre	o	preço	global	contratado	e	o	preço	de	referência,	ressalvada	a	exceção	prevista	no	subitem
anterior	e	respeitados	os	limites	do	previstos	no	art.	175	do	RLCE	2.0.

14.8. É	 vedada	 a	 celebração	 de	 termos	 aditivos	 aos	 contratos	 oriundos	 de	 contratação	 integrada,	 exceto	 nos
seguintes	casos:

14.8.1. para	recomposição	do	equilíbrio	econômico-financeiro	decorrente	de	caso	fortuito	ou	força	maior;

14.8.2. por	 necessidade	 de	 alteração	 do	 projeto	 ou	 das	 especificações	 para	 melhor	 adequação	 técnica	 aos
objetivos	 da	 contratação,	 a	 pedido	 da	 Ebserh,	 desde	 que	 não	 decorrentes	 de	 erros	 ou	 omissões	 por	 parte	 da
empresa	CONTRATADA,	observados	os	limites	estabelecidos	no	RLCE	2.0;

14.8.3. alterações	de	aspectos	formais,	sem	impacto	no	objeto	contratado	ou	no	valor	do	contrato.

14.9. Na	 contratação	 semi-integrada,	 o	 Projeto	 Básico	 poderá	 ser	 alterado,	 desde	 que	 demonstrada	 a
superioridade	 das	 inovações	 em	 termos	 de	 redução	 de	 custos,	 de	 aumento	 da	 qualidade,	 de	 redução	 do	 prazo	 de
execução	e	de	facilidade	de	manutenção	ou	operação.

15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	ANTICORRUPÇÃO

15.1. Nenhuma	das	partes	poderá	oferecer,	dar	ou	se	comprometer	a	dar	a	quem	quer	que	seja,	ou	aceitar	ou	se
comprometer	 a	 aceitar	 de	 quem	 quer	 que	 seja,	 tanto	 por	 conta	 própria	 quanto	 por	 meio	 de	 outrem,	 qualquer
pagamento,	 doação,	 compensação,	 vantagens	 financeiras	 ou	 não	 financeiras	 ou	 benefícios	 de	 qualquer	 espécie	 que
constituam	prática	ilegal	ou	de	corrupção	sob	as	leis	de	qualquer	país,	seja	de	forma	direta	ou	indireta	quanto	ao	objeto
deste	Termo	de	Contrato,	ou	de	outra	forma	que	não	relacionada	a	este	Termo	de	Contrato,	devendo	garantir,	ainda,
que	seus	prepostos	e	colaboradores	ajam	da	mesma	forma.

16. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	ANTINEPOTISMO	

16.1. É	 vedada	 a	 utilização	 pela	 CONTRATADA,	 na	 execução	 dos	 serviços,	 de	 empregado	 que	 seja	 familiar	 de
agente	público	ocupante	de	cargo	em	comissão	ou	função	de	confiança	na	CONTRATANTE,	nos	termos	do	artigo	7º	do
Decreto	n.º	7.203/2010.

17. CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	LEI	GERAL	DE	PROTEÇÃO	DE	DADOS

17.1. No	 tratamento	 de	 dados	 pessoais	 realizado	 em	 decorrência	 da	 relação	 estabelecida	 entre	 as	 partes,	 a
CONTRATANTE	e	a	CONTRATADA	se	comprometem,	conforme	a	Lei	n.º	13.709/2018	(LGPD),	ao	seguinte:

17.1.1. adotar	medidas	para	conformidade	de	suas	operações	ao	cumprimento	da	legislação	de	proteção	de	dados
pessoais	e	das	orientações	emanadas	pela	Autoridade	Nacional	de	Proteção	de	Dados	(ANPD);

17.1.2. assegurar	 que	 o	 tratamento	 de	 dados	 pessoais	 será	 limitado	 ao	 mínimo	 necessário	 para	 o	 alcance	 da(s)
finalidade(s)	proposta(s);

17.1.3. manter	registro	das	operações	de	tratamento	de	dados	pessoais	que	realizarem;

17.1.4. adotar	 medidas	 de	 segurança,	 técnicas,	 administrativas	 e	 organizacionais,	 adequadas	 para	 assegurar	 a
proteção	dos	direitos	dos	titulares	de	dados	pessoais;

17.1.5. cooperar	entre	si	no	cumprimento	das	obrigações	referentes	ao	exercício	dos	direitos	dos	titulares	de	dados
pessoais	previstos	na	legislação	em	vigor;

17.1.6. orientar	 seus	 colaboradores,	 contratados	 ou	 prepostos	 sobre	 os	 deveres,	 requisitos	 e	 responsabilidades
decorrentes	da	LGPD,	bem	como	a	não	divulgar	indevidamente	informações	que	envolvam	dados	pessoais	a	que	tenham
acesso;

17.1.7. comunicar	 à	 outra	 parte,	 por	 escrito,	 em	 prazo	 razoável,	 qualquer	 incidente	 de	 segurança	 que	 envolva
dados	pessoais	a	que	tenha	acesso,	tais	como	acessos	não	autorizados	e	situações	acidentais	ou	ilícitas	de	destruição,
perda,	alteração,	comunicação	ou	qualquer	forma	de	tratamento	inadequado	ou	ilícito,	com	as	informações	previstas	no
§	1º	do	art.	48	da	LGPD.

17.2. Especificamente	a	CONTRATADA	se	compromete	ao	seguinte:

17.2.1. cientificar-se	da	Política	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	da	CONTRATANTE;

17.2.2. apresentar	 todos	 os	 dados	 e	 informações	 solicitados	 pela	 CONTRATANTE	 em	 relação	 ao	 tratamento	 de
dados	pessoais	 realizado	em	decorrência	da	 relação	estabelecida	com	a	CONTRATANTE	e/ou	adotar	as	providências
lícitas	por	ela	indicadas;

17.2.3. não	subcontratar	atividades	que	envolvam	o	tratamento	de	dados	pessoais,	salvo	com	prévia	autorização	por
escrito	 da	 CONTRATANTE	 e,	 nessa	 hipótese,	 exigir	 de	 subcontratados	 o	 cumprimento	 dos	 deveres	 decorrentes	 da
LGPD	 e	 daqueles	 assumidos	 neste	 instrumento,	 permanecendo	 integralmente	 responsável	 por	 garantir	 a	 sua
observância;

17.2.4. quando	verificada	qualquer	das	hipóteses	de	término	do	tratamento	de	dados	pessoais	previstas	no	art.	15
da	 LGPD,	 interromper	 o	 tratamento	 e	 eliminar	 completamente	 os	 dados	 pessoais	 e	 todas	 as	 cópias	 porventura
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existentes	(em	formato	digital,	físico	ou	outro	qualquer),	autorizada	a	conservação	para	as	finalidades	estabelecidas	no
art.	16	da	LGPD.

18. CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	–	CASOS	OMISSOS

18.1. Os	 casos	 omissos	 serão	 decididos	 pela	 CONTRATANTE,	 segundo	 as	 disposições	 contidas	 na	 Lei	 n.º
13.303/2016,	 no	 Decreto	 n.º	 8.945/2016,	 no	 RLCE	 2.0	 e	 nas	 demais	 normas	 federais	 aplicáveis	 e,	 subsidiariamente,
segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	n.º	8.078/1990	(Código	de	Defesa	do	Consumidor)	e	normas	e	princípios	gerais
dos	contratos.

19. CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	–	PUBLICAÇÃO

19.1. A	CONTRATANTE	providenciará	a	publicação	no	Diário	Oficial	da	União	e	no	Portal	da	Ebserh,	conforme	o
art.	 155	 do	 RLCE	 2.0,	 assim	 como	 no	 Portal	 Nacional	 de	 Contratações	 Públicas,	 conforme	 a	 Lei	 de	 Diretrizes
Orçamentárias.

20. CLÁUSULA	VIGÉSIMA	–	DISPOSIÇÕES	FINAIS

20.1. As	partes	ficam,	ainda,	adstritas	às	seguintes	disposições:

20.1.1. a	CONTRATADA	está	ciente	de	que	deve	guardar	por	si,	por	seus	empregados	ou	prepostos,	em	relação
aos	dados,	informações	ou	documentos	de	qualquer	natureza,	exibidos,	manuseados,	ou	que,	por	qualquer	forma
ou	modo,	venham	tomar	conhecimento,	o	mais	completo	e	absoluto	sigilo,	ficando,	portanto,	por	força	da	lei,	civil	e
penal,	 responsável	 por	 sua	 indevida	 divulgação	 e	 descuidada	 ou	 incorreta	 utilização,	 sem	 prejuízo	 da
responsabilidade	por	perdas	e	danos	a	que	der	causa;

20.1.2. poderá	 ser	 admitida	 a	 adoção	 de	 mecanismos	 de	 solução	 pacífica	 de	 conflito	 relativos	 a	 direitos
patrimoniais	disponíveis,	observando-se	as	disposições	da	Lei	n.º	9.307/1996;

20.1.3. o	procedimento	para	parcelamento	e	compensação	de	débito	resultante	de	multa	administrativa	e/ou
indenizações	seguirá,	no	que	couber,	a	Instrução	Normativa	SEGES/ME	n.º	26,	de	13	de	abril	de	2022;

20.1.4. o	procedimento	para	cessão	de	crédito	observará	as	seguintes	regras:

20.1.4.1. as	cessões	de	crédito,	de	qualquer	natureza,	dependerão	de	prévia	aprovação	do	contratante.

20.1.4.2. a	 eficácia	 da	 cessão	 de	 crédito	 em	 relação	 à	 Administração	 está	 condicionada	 à	 celebração	 de
termo	aditivo	ao	presente	contrato.

20.1.4.3. sem	 prejuízo	 do	 regular	 atendimento	 da	 obrigação	 contratual	 de	 cumprimento	 de	 todas	 as
condições	de	habilitação	por	parte	do	contratado	(cedente),	a	celebração	do	aditamento	de	cessão	de	crédito
e	 a	 realização	 dos	 pagamentos	 respectivos	 também	 se	 condicionam	 à	 regularidade	 fiscal	 e	 trabalhista	 do
cessionário,	bem	como	à	comprovação	de	que	o	cessionário	não	se	encontra	impedido	de	licitar	e	contratar,
nos	termos	do	art.	69	do	RLCE	2.0,	que	não	está	proibido	de	contratar	com	o	poder	público	ou	de	receber
benefícios	ou	incentivos	fiscais	ou	creditícios,	conforme	o	art.	12	da	Lei	n.º	8.429/1992,	e	que	foi	observada	a
Política	de	Transações	com	Partes	Relacionadas	da	Ebserh.

20.1.4.4. o	crédito	a	ser	pago	à	cessionária	é	exatamente	aquele	que	seria	destinado	à	cedente	(contratado)
pela	 execução	 do	 objeto	 contratual,	 restando	 absolutamente	 incólumes	 todas	 as	 defesas	 e	 exceções	 ao
pagamento	e	todas	as	demais	cláusulas	aplicáveis	no	regime	jurídico	incidente	sobre	o	contrato,	incluindo	a
possibilidade	de	pagamento	em	conta	vinculada	ou	de	pagamento	pela	efetiva	comprovação	do	fato	gerador,
quando	for	o	caso,	e	o	desconto	de	multas,	glosas	e	prejuízos	causados	à	Administração.

20.1.4.5. a	cessão	de	crédito	não	afetará	a	execução	do	objeto	contratado,	que	continuará	 sob	a	 integral
responsabilidade	do	contratado.

21. CLÁUSULA	VIGÉSIMA	PRIMEIRA	–	FORO

21.1. É	eleito	o	Foro	da	da	Justiça	Federal,	Seção	Judiciária	do	Estado	de	Pernambuco,	para	dirimir	os	litígios	que
decorrerem	da	execução	deste	Termo	de	Contrato	que	não	possam	ser	compostos	pela	conciliação.

	

Recife,	data	da	assinatura	eletrônica

	

	
	

_________________________________
CONTRATANTE

Dr.	Filipe	Carrilho	de	Aguiar
	Superintendente

EBSERH	-	FILIAL	HC/UFPE
	
	

_________________________________
CONTRATANTE

	
_________________________________

CONTRATADA
CR	MEDICAL	PRODUTOS	E	SERVICOS	LTDA

Rogério	José	de	Arruda
	Representante	Legal
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Sr.	Wagner	de	Lima	Cordeiro
Gerente	Administrativo

EBSERH	-	FILIAL	HC/UFPE
	

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	ROGÉRIO	JOSÉ	DE	ARRUDA,	Usuário	Externo,	em	17/03/2026,	às
11:27,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro
de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Wagner	de	Lima	Cordeiro,	Gerente,	em	17/03/2026,	às	14:44,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de
2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Filipe	Carrilho	de	Aguiar,	Superintendente,	em	18/03/2026,	às
14:12,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro
de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	58854204	e	o	código
CRC	270C781C.

Referência:	Processo	nº	23536.023332/2025-86 SEI	nº	58854204
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